
2384  Diário da República, 1.ª série — N.º 88 — 7 de maio de 2012 

As associações subscritoras requereram a extensão 
das alterações referidas a todos os trabalhadores das 
profissões e categorias previstas e a todas as empresas 
que se dediquem ao comércio retalhista no distrito da 
Guarda.

Foi publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 22, de 15 de junho de 2011, o aviso relativo à intenção 
do extinto Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
proceder à emissão da extensão em apreço, ao qual não foi 
deduzida oposição por parte dos interessados.

Importa salientar que o procedimento administra-
tivo conducente à publicação da presente portaria 
desenvolveu -se na atual situação de grave crise econó-
mica que se vive em Portugal e em que urge a concre-
tização da retoma do crescimento económico, a criação 
de empregos e a melhoria do nível de competitividade 
das empresas.

Porém, ponderadas as circunstâncias sociais e eco-
nómicas justificativas da extensão, previstas no n.º 2 
do artigo 514.º do Código do Trabalho, é conveniente 
promover a extensão das alterações da convenção em 
causa. Contudo, atento o referido contexto, a que acresce 
a vigência do Programa de Assistência Económica e 
Financeira a Portugal, procede -se à mesma extensão 
com uma produção de efeitos diferente da inicialmente 
prevista.

A referida convenção atualiza a tabela salarial. O estudo 
de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial 
teve por base as retribuições efetivas praticadas no se-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de 
pessoal de 2009 e atualizadas de acordo com o aumento 
percentual médio ponderado registado pelas tabelas sala-
riais das convenções publicadas em 2010. Os trabalhadores 
a tempo completo do setor abrangido pela convenção, 
com exclusão dos aprendizes, praticantes e de um grupo 
residual, são 1604, dos quais 749 (46,7%) auferem retribui-
ções inferiores às convencionais, sendo que 197 (12,3%) 
auferem retribuições inferiores às convencionais em mais 
de 6,2%.

A convenção atualiza, ainda, os valores das diuturni-
dades, em 5,8%, e do subsídio de alimentação, em 7,2%. 
Considerando a finalidade da extensão e que as mesmas 
prestações foram objeto de extensões anteriores, justifica-
-se incluí -las na extensão.

As extensões anteriores desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
com atividade em estabelecimentos qualificados como 
unidades comerciais de dimensão relevante, segundo 
os critérios do Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de agosto, 
as quais eram abrangidas pelo contrato coletivo entre a 
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Distri-
buição e diversas associações sindicais e pelas respetivas 
extensões, situação que se mantém. Não obstante o refe-
rido diploma ter sido revogado, considera -se conveniente 
manter os critérios adotados pelas extensões anteriores 
de distinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a 
grande distribuição.

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do 
Código do Trabalho, os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho podem conferir eficácia retroativa 
às cláusulas de natureza pecuniária. No atual contexto 
económico e social, que supra se referiu, importa deter-
minar a produção de efeitos para a tabela salarial e para 
as cláusulas de conteúdo pecuniário a partir de 1 de abril 
de 2012.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes da alteração do 

contrato coletivo entre a Associação do Comércio e Servi-
ços do Distrito da Guarda e outras e o CESP — Sindicato 
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de 
Portugal, publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 16, de 29 de abril de 2011, são estendidas no distrito 
da Guarda:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam as atividades económicas abrangidas pela con-
venção e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as atividades económicas referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção não filiados na asso-
ciação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área contínua de comércio a retalho 
igual ou superior a 2000 m2 ou, no caso de empresa ou 
grupo, que tenha a nível nacional uma área de venda acu-
mulada de comércio a retalho alimentar igual ou superior 
a 15 000 m2;

b) Sendo o comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m2 ou, no caso de empresa ou grupo, que tenha 
a nível nacional uma área de venda acumulada igual ou 
superior a 25 000 m2.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-

niário produzem efeitos desde 1 de abril de 2012.
O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro Santos 

Pereira, em 20 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 124/2012
de 7 de maio

As alterações do contrato coletivo entre a AIPAN — As-
sociação dos Industriais de Panificação, Pastelaria e Simi-
lares do Norte e a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal e outras (setores de fabrico, expedição e ven-
das, apoio e manutenção, Norte), publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2011, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que 
se dediquem à atividade industrial e ou comercial, em 
estabelecimentos simples ou polivalentes ou mistos, no 
âmbito da panificação e ou da pastelaria e ou similares, em 
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estabelecimentos que usam as consagradas denominações 
«padaria», «pastelaria», «padaria/pastelaria», «estabeleci-
mento especializado de venda de pão e produtos afins», 
«boutique de pão quente», «confeitaria», «cafetaria» e 
«geladaria», com ou sem «terminais de cozedura», e tra-
balhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas 
associações que os outorgaram.

A FESAHT requereu a extensão do contrato coletivo às 
relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores 
não representados pelas associações outorgantes e que na 
área da convenção se dediquem à mesma atividade.

Foi publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 25, de 8 de julho de 2011, o aviso relativo à intenção 
de o extinto Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social proceder à emissão da extensão em apreço, ao qual 
não foi deduzida oposição por parte dos interessados.

Importa salientar que o procedimento administrativo 
conducente à publicação da presente portaria desenvolveu-
-se na atual situação de grave crise económica que se vive 
em Portugal e em que urge a concretização da retoma do 
crescimento económico, a criação de empregos e a melho-
ria do nível de competitividade das empresas.

Porém, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, previstas no n.º 2 do ar-
tigo 514.º do Código do Trabalho, é conveniente promover 
a extensão das alterações da convenção em causa. Contudo, 
atento o referido contexto, a que acresce a vigência do 
Programa de Assistência Económica e Financeira a Por-
tugal, procede -se à mesma extensão com uma produção 
de efeitos diferente da inicialmente prevista.

A referida convenção atualiza a tabela salarial. O estudo 
de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial teve 
por base as retribuições efetivas praticadas nos setores 
abrangidos pela convenção, apuradas pelos quadros de 
pessoal de 2009 e atualizadas com base no aumento percen-
tual médio das tabelas salariais das convenções publicadas 
nos anos intermédios. Os trabalhadores a tempo completo 
dos setores abrangidos pela convenção, com exclusão dos 
praticantes, aprendizes e de um grupo residual, são 8045, 
dos quais 5412 (67,3 %) auferem retribuições inferiores às 
convencionais, sendo que 661 (8,2 %) auferem retribuições 
inferiores às da convenção em mais de 5,7 %.

A convenção atualiza, ainda, o valor do subsídio de 
refeição com um acréscimo de 3,9 %. Considerando 
a finalidade da extensão e que a mesma prestação foi 
objeto de extensões anteriores, justifica -se incluí -la na 
extensão.

As remunerações do nível I da tabela salarial constante 
do anexo III são inferiores à retribuição mínima mensal ga-
rantida em vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal 
garantida pode ser objeto de reduções relacionadas com 
o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código do 
Trabalho. Deste modo, as referidas remunerações apenas 
são objeto de extensão para abranger situações em que a 
retribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquelas.

Os setores da confeitaria, cafetaria e da pastelaria, nos 
distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, 
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu, têm conven-
ções coletivas próprias celebradas por outras associações 
de empregadores. Duas das convenções têm sido objeto 
de extensão. Nestas circunstâncias, naqueles setores, 
a extensão só se aplica às relações de trabalho em que 
sejam parte empresas filiadas na associação de empre-
gadores outorgante. Tem -se, também, em consideração a 

existência, na área da convenção, de outras convenções 
coletivas de trabalho aplicáveis à indústria e comércio 
de panificação, celebradas por distintas associações de 
empregadores.

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do 
Código do Trabalho, os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho podem conferir eficácia retroativa às 
cláusulas de natureza pecuniária. No atual contexto eco-
nómico e social, que supra se referiu, importa determinar a 
produção de efeitos para a tabela salarial e para o subsídio 
de refeição a partir de 1 de abril de 2012.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato 
coletivo entre a AIPAN — Associação dos Industriais 
de Panificação, Pastelaria e Similares do Norte e a 
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
e outras (setores de fabrico, expedição e vendas, apoio e 
manutenção, Norte), publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2011, são estendidas, 
nos concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho e 
Feira (distrito de Aveiro), Vila Nova de Foz Coa (distrito 
da Guarda), Armamar, Cinfães, Lamego, Resende, São 
João da Pesqueira e Tabuaço (distrito de Viseu) e nos 
distritos de Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e 
Vila Real:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem à indústria e comércio de panificação e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
as atividades abrangidas pela convenção e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não 
se aplica às relações de trabalho em que sejam parte em-
pregadores filiados na ACIP — Associação do Comércio 
e da Indústria de Panificação, Pastelaria e Similares e na 
Associação dos Industriais de Panificação de Lisboa.

3 — As retribuições do nível I da tabela salarial cons-
tante do anexo III da convenção apenas são objeto de ex-
tensão em situações em que sejam superiores à retribuição 
mínima mensal garantida resultante de redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e o valor do subsídio de refeição 
produzem efeitos desde 1 de abril de 2012.

O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro Santos 
Pereira, em 20 de abril de 2012. 




